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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2025 

Município de Sarandi/RS 

Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Planejamento 

 

1. OBJETO 

Aquisição de uma caixa de água de Polietileno de 3.000 litros, para ser utilizada na 8º Feira do 

Peixe Vivo do Município de Sarandi/RS. 

 

2. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Critério de julgamento: pelo MENOR PREÇO 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O quantitativo em questão corresponde à demanda, conforme justificativa apresentada no 

Documento de Formalização de Demanda (DFD) elaborado pela Secretaria demandante. 

3.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

3.3 O objeto desta licitação tem natureza comum, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

3.4 Segue abaixo, planilha contendo maior detalhamento do produto a ser adquirido: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓD. 
UNID. 

MED. 
QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  Caixa d'água em polietileno - 3.000 

litros. 
5182 UN 01 R$ 2.099,00 R$ 2.099,00 

Valor total estimado/máximo admitido para a licitação R$ 2.099,00 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SARANDI 

 

Praça Presidente Vargas, S/N – CEP 99560-000 – Sarandi – RS – Brasil – Telefone: (54) 3361-5600 
e-mail: administracao@sarandi.rs.gov.br 

2 

3.5 O prazo de vigência será de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado. 

3.6 O contrato terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 

contidas. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 FUNDAMENTAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizadas em 

Documento de Formalização de Demanda, anexo aos autos do processo licitatório. 

4.2 NECESSIDADE/JUSTIFICATIVA 

Conforme justificativa apresentada em Documento de Formalização de Demanda – DFD, pela 

Secretaria Municipal demandante, nos dias 16 de 17 de abril de 2025, acontecerá a 8º Feiras do 

Peixe Vivo no Município de Sarandi/RS, que esse ano será realizada na Praça Presidente 

Vargas. A aquisição desta caixa d’água será de suma importância para a realização da feira, 

pois os peixes serão colocados dentro dela, assim garantindo o bem-estar do animal e facilitando 

na hora da retirada dos mesmos, levando em consideração que a data está próxima, se faz 

necessário a aquisição com uma certa urgência. 

4.3 JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A escolha do fornecedor justifica-se, pois a empresa COMAX CASA E CONTRUÇÃO 

LTDA, inscrita no CNPJ n.° 07.526.472/0005-55, foi a terceira empresa que cotou o menor 

valor para a aquisição do produto. 

A escolha do fornecedor foi pautada pelo princípio da obtenção de melhor custo-benefício para 

a Administração Pública, respeitando o limite de valor estipulado pela legislação para a 

dispensa de licitação, bem como considerando a idoneidade da empresa selecionada. 

A proposta apresentada demonstra-se vantajosa para o erário, atendendo integralmente às 

necessidades da Secretaria Municipal demandante, e gerando economia aos cofres públicos. 

Diante do exposto, a escolha do fornecedor foi realizada de maneira transparente e em estrita 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

assegurando que a contratação represente a melhor alternativa para a Administração Pública e 

para o atendimento da necessidade da Secretaria. 
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Cabe ressaltar que fora entrado em contado via e-mail, conforme anexo aos autos, com a 

primeira e também com a segunda empresa, para que as mesmas entregassem o referido produto 

juntamente com as documentações necessárias, entretanto ambas as empresas declararam que 

não possuem condições de entregar o produto em tempo hábil, uma vez que a primeira empresa, 

não entrega para a nossa região e segunda empresa não possui o produto em estoque e como 

houve um incidente de fogo na fábrica da empresa que produz o produto, agora a loja trabalha 

somente sob a forma de encomenda, e demora um prazo maior para chegar os produtos. 

4.4 PREVISÃO NO PCA 

O Município de Sarandi se encontra em fase de elaboração de seu Plano de Contratação Anual. 

Essa situação, ainda que não impeça a continuidade das atividades administrativas, exige 

atenção especial para que todas as contratações e aquisições realizadas estejam devidamente 

fundamentadas e respaldadas pelo planejamento em curso, resguardando os princípios da 

legalidade, eficiência e economicidade previstos na Constituição Federal de 1988. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os bens/serviços têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado; 

 

5.1 SUSTENTABILIDADE 

Na presente contratação será indicado a utilização de produtos originais de fábrica. 

5.2 SUBCONTRATAÇÃO 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação do artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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6.1 CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1.1 A empresa se compromete de realizar a entrega e descarga do produto, sem ônus ou taxas 

adicionais ao Município de Sarandi. 

6.1.2 A empresa se compromete a entregar a marca cotada: BAKOF. 

6.2 FORMA DE FORNECIMENTO 

6.2.1 O fornecimento do objeto será integral. 

6.3 PRAZO 

6.3.1 O prazo de entrega do produto será de até 05 (cinco) dias corridos do pedido de empenho. 

6.3.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.4 LOCAL 

6.4.1 O produto deverá ser entregue junto ao almoxarifado do Município de Sarandi/RS, Fone: 

54-3361-3342, Rua Júlio Mailhos n.º 1406 (ao lado da Escola Sarandi-RS). 

6.5 HORÁRIO 

6.5.1 Deverá ocorrer, em dias úteis, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:00 ou das 13:30 

às 16:30. 

6.6 GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.6.1 O prazo de garantia do produto, é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990, art. 26 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto 

ou do término da execução dos serviços. 

 

6.6.2 Durante o período de garantia, a ADJUDICATÓRIA obriga-se a efetuar, sem ônus para o 

Município de Sarandi-RS, a substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de 

fabricação, no prazo de até 02 (dois) dia úteis, a contar do 1° dia útil posterior à data de 

confirmação do recebimento da comunicação. 

6.6.3 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 
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6.6.4 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6.7 SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO 

6.7.1 A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas 

constantes na nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, quando for 

o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente 

daquela constante na proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que 

atendidas as seguintes condições: 

a) o pedido de substituição deverá ser protocolado na Secretaria Demandante e de 

Licitações do Município, acompanhado da comprovação da impossibilidade de entregar 

o item com a apresentação exatamente igual à ofertada na proposta vencedora 

previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação, acompanhada dos 

documentos exigidos na habilitação; 

b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência 

e, se for o caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante 

de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência. 

6.7.2 O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado. 

Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o item e tenham sido 

solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais como: marca, fabricante, modelo, 

entre outros. 

 

6 MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
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fim. 

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

7.6 FISCALIZAÇÃO (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Decreto Municipal n° 4481, de 12 de abril 

de 2024, art. 5º) 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de que trata a 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte: 

 
§ 1º - O Fiscal de Contratos ou Equipe de Acompanhamento de Contratos contará com 

o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 

desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei n' 14.133, de 1° de 

abril de 2021, sempre que entender necessário. 

§ 2º - O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-

se-á a questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de 

contratos. 

§ 3º - O Fiscal de Contratos ou Equipe de Acompanhamento de Contratos contará com 

o apo1o dos órgãos técnicos para O desempenho das funções essenciais å execução 

do disposto na Lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021, sempre que entender necessário. 

 

7.7 Fiscal de Contrato 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, II). 

O Fiscal de Contrato contará com o apoio dos órgãos técnicos, órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais a execução do disposto 

na Lei nº 14.133, sempre que entender necessário (Lei nº 14.133, de 2021, art. 115, §3º). 

7.8 Gestor do Contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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Ao Gestor de Contratos incumbe gerenciar as relações firmadas com a contratada analisando 

dados, informações e pareceres técnicos dos fiscais quanto a execução do objeto, a avaliação 

da qualidade dos resultados obtidos, bem como informações atualizadas que viabilizem a 

tomada de decisão relacionada a manutenção, ou não, das condições contratuais, zelando para 

que a execução ocorra de forma mais econômica e que atenda às necessidades de planejamento 

da Autarquia. 

 

8 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

8.1 RECEBIMENTO DO OBJETO (Decreto Municipal n° 4481, de 12 de abril de 2024, art. 52) 

8.1.1 Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designará servidores, 

que farão o recebimento nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte 

forma: 

I - Recebimento Definitivo 

a) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do objeto 

e consequente aceitação, no ato de entrega do produto.  

8.1.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

8.1.3 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8.2 PRAZO DE PAGAMENTO (Decreto Municipal n° 4481, de 12 de abril de 2024, art. 52 §3º) 

8.2.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 12 (doze) dias contados do recebimento da 

nota fiscal. 

8.3 FORMA DE PAGAMENTO 

8.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SARANDI 

 

Praça Presidente Vargas, S/N – CEP 99560-000 – Sarandi – RS – Brasil – Telefone: (54) 3361-5600 
e-mail: administracao@sarandi.rs.gov.br 

8 

8.3.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

E ainda, para fins de pagamento a empresa deverá seguir as seguintes orientações: 

8.3.5 A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número da Dispensa da Licitação. 

8.3.6 Ficam obrigados as pessoas jurídicas informar com base na Instrução Normativa RFB n.° 

1.234/2012 o enquadramento legal e percentual total correspondente à natureza do bem ou 

serviço a que se sujeitam à retenção do IR, sobre o valor total do documento fiscal, o referido 

embasamento e percentual deverá constar no corpo da nota fiscal. 

8.3.7 As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 

informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se 

não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 

documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

8.3.8 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor COMAX CASA E CONTRUÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ n.° 

07.526.472/0005-55, será selecionado por meio da realização de procedimento de COMPRA 

DIRETA, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO, nos termos dos artigos 75º, inciso VIII, e 34, todos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

9.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.2.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta vencedora, será verificará à existência de sanção que impeça a futura contratação. 
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9.2.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.2.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

II - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

IV - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

V - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

VI - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

VII - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

VIII - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.4 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

II - Certidão de Regularidade, da Secretaria da Receita Federal, e Certidão Quanto à Dívida 

Ativa da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional ou a Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; emitida pela Receita federal 

do Brasil; 

III - Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da 

licitante; 

IV - Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da 

licitante; 

V - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço; 

VI - Prova de Inscrição no cadastro de contribuinte, ICMS/ISS: Inscrição Estadual ou 

Municipal, caso tenha, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto da licitação. A Inscrição Estadual é emitida pela Secretaria 

de Estado da Fazenda e Planejamento. A inscrição do cadastro Estadual ou municipal deverá 

ser comprovado com o documento legível impresso e NÃO com o Código QR, sendo passível 

de desclassificação. 

VII - Certidão Negativa de Debito Trabalhista em cumprimento a Lei nº 12.440/2011, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao). 

9.5 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

I - Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 

nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão; 

 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.099,00 (dois mil e noventa e nove reais, 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

http://www.tst.jus.br/certidao
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O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da seguinte dotação 

orçamentária: 

Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Planejamento 

Dotação: 0501.20.606.0107.0003.3390.30.24 – RV: 1500 – CR: 11353/0 

 

12 DISPOSIÇÕES FINAIS 

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
 

Realizadas as tarefas pertinentes à elaboração do termo de referência, encaminho o processo para análise 

do documento, para prosseguimento. 

 

Cabe mencionar que a documentação apresentada pela empresa não fora analisada pelo responsável pela 

elaboração deste documento. 

 

 

Sarandi/RS, 08 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

________________________ 

Vanessa da Silva 

Responsável pela elaboração do TR 

Matrícula: 02351-5 

 

___________________________________________________________________________ 
Documento elaborado por Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União, editado pela Servidora Vanessa da Silva, matrícula n.° 02351-5, e 

aprovado pela Assessoria Jurídica do Município de Sarandi/RS. 


